
 

12.3 O OBJETO 

 

 

O MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA 

REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL NOS TERMOS DA LEI Nº LEI Nº 

14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 1.526/2023, E DEMAIS 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 

CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado através da PORTARIA N° 18/2024, publicada 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
• Gabinete da Prefeita 

DATA E HORA DE INICIO DAS 

PROPOSTAS: 
09:00h do dia 14/04/2025 (Horário de Brasília). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 
23:59h do dia 23/04/2025 (Horário de Brasília). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
09:00h do dia 28//04/2025 (Horário de Brasília). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

 

09:01h do dia 28/04/2025 (Horário de Brasília). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, visando a Formação de Registro 

de preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de captação, 

produção e edição de audiovisual - programas jornalísticos de TV /Internet, VT's institucionais 

e documentários, acessíveis a pessoas com deficiência, bem como registros fotográficos, mediante 

demanda, com equipamentos, mão de obra e material necessário à sua execução, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1 A licitação será realizada por LOTE ÚNICO, conforme tabela constante do Termo de 

Referência. 

1.2 O critério de julgamento adotado para a presente licitação será o de MENOR PREÇO 

GLOBAL, observando as exigências contidas neste Edital e seus anexos. 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2025 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 137/2025 
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12.5 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal de Compras Público, www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5 A participação será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, quando atendido 

os critérios nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.8 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

3.8.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

3.8.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

12.4 DO REGISTRO DE PREÇOS 
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3.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.9 O impedimento de que trata o item 3.8.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.8.1 e 3.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12 O disposto nos itens 3.8.1 e 3.8.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14 A vedação de que trata o item 3.8.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.2 

e 8.16 deste Edital. 

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que; 

4.5 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.6 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.7 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.8 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.11 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.12 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.13 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.10 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

12.6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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12.7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.14 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.15 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.16 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.17 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.18 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.19 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.20 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.21 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.22 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

4.23 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.17 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.24 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.25 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

valor unitário ou desconto, conforme o caso do item; 

Marca; 



 

Fabricante; 

5.2 Quantidade cotada, devendo estar de acordo com o quantitativo da presente licitação, não 

podendo oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para a contratação; 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10 O prazo de validade 

5.11  

5.12 da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.13 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.14 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.15 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento do item; 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (HUM CENTAVO). 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

12.8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 



 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.24 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.24.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.24.2 avaliações do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.24.3 desenvolvimentos pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.24.4 desenvolvimentos pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.25 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.25.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.25.2 empresas brasileiras; 

6.25.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.25.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.27 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.28 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.29 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.30 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de no máximo 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

6.31 O prazo supracitado poderá ser prorrogado a depender da complexidade de sua elaboração e da 

solicitação do licitante, ficando discricionário ao pregoeiro conceder a prorrogação; 

6.32 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.33 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, , especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, Caput) 

7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.6 e 4.10 deste edital. 

7.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.11. contiver vícios insanáveis; 

7.12. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.13. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.14. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.15. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.16. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

12.9 DA FASE DE JULGAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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12.10 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o Caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.19. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.20. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.21. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.22. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.23. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.24. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.25. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.26. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada/registrada. 

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.11. A  habilitação  será  verificada  por  meio  dos  documentos  enviados  através  do 

www.portaldecompraspublicas.com.br pelos licitantes. 

8.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados enviados e anexados no 

www.portaldecompraspublicas.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.14. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
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8.15. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.16. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital (preferencialmente em arquivo único), no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.17. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.18. A verificação de exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.19. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.20. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.22. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.23. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.24. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.25. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16. 

8.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.27. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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12.11 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.12 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 

 

9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

9.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8 Cópia de identificação dos sócios da empresa, com foto. 

9.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

 

10.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.2 Prova de inscrição no Cadastro Municipal ou Estadual da empresa Licitante, conforme o caso; 

10.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

12.13 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

12.14 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional. 

10.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

10.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

 

11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício social, na forma 

da lei, registrado na junta comercial do estado, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

11.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

11.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

 

 

12.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da 



 

12.15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.16 DO TERMO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 

licitação; 

12.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos; 

12.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

 

 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado TERÁ O PRAZO DE 

02 DIAS, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

 

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



 

12.17 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

14.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

14.5.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

14.5.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.5.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos na mesma Lei. 

14.6 O prazo de vigência da contratação poderá ser até 12 (doze) meses contados da assinatura do 

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 

referência. 

 

 

15.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

15.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

15.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

15.1.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

15.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.3 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original; 

15.4 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.4.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 



 

12.18 DOS RECURSOS 

15.4.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

15.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

15.6 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

15.7 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

 

16.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

16.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

16.4 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sob pena de preclusão; 

16.5 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

16.6 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

16.7 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

16.8 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

16.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

16.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16.11 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

12.19 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.14 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.2 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

17.3.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.3.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.3.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.3.4 deixar de apresentar amostra; 

17.3.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.3.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.3.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.3.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

17.3.9 fraudar a licitação 

17.3.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.3.11 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.3.12 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.3.13 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.3.14 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.3.15 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.4 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

17.4.1 e criminal: 

17.4.2 advertência; 

17.4.3 multa; 

17.4.4 impedimento de licitar e contratar e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

17.4.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

17.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

17.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.7 Para as infrações previstas nos itens 17.2, 17.3 e 17.3.5, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

17.8 Para as infrações previstas nos itens 17.3.7, 17.3.8, 17.3.9, 17.3.13 e 17.3.14, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.9 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.10 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.11 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 17.2, 17.3 e 17.3.5, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.12 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.3.7, 17.3.8, 17.3.9, 17.3.13 e 

17.3.14, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.2, 17.3 e 17.3.5 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 17.3.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

17.14 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

12.20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

17.15 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.16 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.17 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

 

18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

18.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

18.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

exclusivamente pelo www.portaldecompraspublicas.com.br. 

18.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 

19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

TERMO DE REFERÊNCIA 

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

19.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Goianinha/RN, 11 de abril de 2025. 

 

Edja Márcia Ferreira Leonez 

Agente de contratação 
 

 

1. INTRODUÇÃO:  

1.1. O presente Termo de Referência foi elaborado para que, através do procedimento legal pertinente, 

seja efetuado Registro de Preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

captação, produção e edição de audiovisual - programas jornalísticos de TV /Internet, VT's 

institucionais e documentários, acessíveis a pessoas com deficiência, bem como registros fotográficos, 

mediante demanda, com equipamentos, mão de obra e material necessário à sua execução, em 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

2.1 A contratação do serviço acima exposto permitirá a manutenção das produções de programas e 

fotos com conteúdo jornalístico, institucional e educativo, produzidos pela PREFEITURA DE 

GOIANINHA, entre as principais produções estão um programa jornalístico quinzenal com 20 (vinte) 

minutos de duração, composto por reportagens e entrevistas produzidas ao longo da semana, além de 

programetes com o máximo de 5 minutos de duração, veiculados pelas redes sociais, realizados a partir 

da cobertura dos eventos promovidos pela PREFEITURA DE GOIANINHA/RN e a produção de 

vídeos institucionais e documentários sobre as atividades e ações institucionais desenvolvidas pela 

PREFEITURA DE GOIANINHA/RN. 

 

2.2. Esta licitação permite a produção de vídeos institucionais e documentários para registrar e divulgar 

ações, campanhas, projetos e programas implementados pela PREFEITURA DE GOIANINHA/RN. 

 

2.3. Com a prestação destes serviços será possível criar e aperfeiçoar mecanismos de disseminação de 

valores éticos, morais e de cidadania, bem como esclarecer e conscientizar os cidadãos acerca dos seus 

direitos e deveres e, assim, colaborar para a construção e consolidação de uma imagem positiva da 

PREFEITURA DE GOIANINHA/RN. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:  

3.1. As propostas deverão ser apresentadas conforme itens, especificações, quantidades e preços de 

referência abaixo relacionados. 

 

Item Descrição 
Unidade 

Medida 
Quant. 

1 0038847 - Vídeo institucional de 60 segundos sobre ações da gestão, em alta resolução 

(4k) e qualidade para ser utilizado em programas de televisão, incluindo capitação de 

imagens, locação e edição com trilha sonora. O conteúdo deve contemplar enquetes, 

quadros especiais com animação gráfica em 2D e/ou 3D, cenário virtual ou locação 

externa, reportagens e entrevistas pautadas e agendadas de acordo com o solicitado pela 

Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura, seguindo as características 
relacionadas neste Termo de Referência. 

Unid 12 

2 0038848 - Transmissão ao vivo de eventos da prefeitura com duração média de 2horas. 

A transmissão deve conter deve contemplar animação gráfica em 2D, 3 câmeras com 

mesa de corte, prestação de serviços de transmissão de vídeo, captação, e edição de 

audiovisual - bem como registros fotográficos e publicações e seguindo as 

características relacionadas no Termo de Referência. 

Unid 12 

3 0038849 - Vídeos Institucionais com até 30 segundos de duração, sobre tema e formato 

a serem definido pela Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura, seguindo as 
características relacionadas neste Termo de Referência. 

Unid 96 

4 0038850 - Vídeos Institucionais com até 60 segundos de duração, sobre tema e formato 
a serem definido pela Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura, seguindo as 

características relacionadas neste Termo de Referência. 

Unid 96 

5 0038851 - Vídeos Institucionais com até 90 segundos de duração, sobre tema e formato 

a serem definido pela Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura, seguindo as 
características relacionadas neste Termo de Referência. 

Unid 48 

6 0038852 - Registros fotográficos diversos, assim como de eventos internos e externos - 

média de 100 fotos/mês, sobre temas a serem definido pela Assessoria de Comunicação 

Social da Prefeitura, seguindo as características relacionadas neste Termo de 
Referência. 

Unid 1.200 



 

 

7 0038853 - Vídeo em formato aftermovie de eventos institucionais, incluindo pós- 

produção com edição e finalização para as redes sociais da prefeitura. 
Unid 24 

8 0038854 - Captação de vídeo em Plataforma giratória 360, com edição para pós- 

produção. Conjunto: Plataforma giratória 360, Guarda corpo, iluminação, TV 42 

polegadas para exibição dos vídeos, personalização de informações (layout) a ser 
anexado aos vídeos, geração de QRCODE para download dos vídeos 

Unid 12 

O orçamento da presente licitação será sigiloso para evitar que os preços gravitem sobre o valor orçado 

pela administração pública. 

 
3.1 ESPECIFICAÇÕES DA EQUIPE PROFISSIONAL MÍNIMA PARA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

I- O serviço deverá ser executado por profissionais devidamente qualificados, seguindo as 

características abaixo discriminadas: 

Item Descrição Quantidade 

 

01 

Jornalista com formação e experiência comprovada  no exercício da 

profissão, qualificado para desempenhar a função de entrevistador e 

apresentador de programas de TV. A qualificação deverá ser comprovada 

pela licitante contratada no ato da assinatura do contrato, por meio de registro 

em carteira de trabalho ou atestado, em nome do profissional, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a experiência na 

função. 

01 

 

02 

Jornalista com formação e experiência comprovada no exercício da 

profissão, qualificado para desempenhar a função de produtor e repórter 

de externas. A qualificação deverá ser comprovada pela licitante contratada 

no ato da assinatura do contrato, por meio de registro em carteira de trabalho 

ou atestado, em nome do profissional, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove a experiência na função. 

01 

 

03 
Diretor de fotografia: profissional com experiência em direção de 

fotografia e captação de imagens para audiovisual. Capacidade de operar 

equipamentos de vídeo em Full HD. Capacidade de captar imagens para a 

realização de produções com teor jornalístico, documental e publicitário e de 

orientar pessoal de apoio ao preparo dos equipamentos e adequação do 

ambiente para assegurar a qualidade da filmagem. A qualificação deverá ser 

comprovada pela licitante contratada no ato da assinatura do contrato por 

meio de registro em carteira de trabalho ou atestado, em nome do 

profissional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a experiência na função. 

01 



 

 

 

04 
Editor de imagem/finalização: profissional com experiência em edição 

digital de imagens em ilha não linear para produções audiovisuais. 

Capacidade de operação plena dos equipamentos de edição e pós-produção, 

com total domínio do Adobe Premiére Pro, Adobe After Effects, Final Cut, 

programas equivalentes ou superiores. Capacidade de produzir artes gráficas 

e realizar tratamento de finalização de áudio e vídeo. A qualificação deverá 

ser comprovada pela licitante contratada no ato da assinatura do contrato por 

meio de registro em carteira de trabalho ou atestado, em nome do 

profissional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a experiência na função. 

01 

05 Cinegrafista: profissionais com experiência comprovada em captação de 

imagens para audiovisual, com registro profissional. Capacidade de operar 

equipamentos de vídeo em Full HD e de teleprompter e de analisar cenários 

e posicionamentos para a execução de tomadas. 

Conhecimentos em captação de áudio e iluminação em gravações de externas 

e em estúdio. A qualificação técnica do profissional deverá ser comprovada 

pela licitante contratada no ato da assinatura do contrato por meio de registro 

em carteira de trabalho ou atestado, em nome do profissional, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a experiência na 

função. 

01 

06 Motorista devidamente habilitado para tal função. 01 

07 Fotógrafo: profissional com experiência comprovada em captação de 

imagens para audiovisual. 
01 

 

II- A empresa deverá manter equipe suficiente para atender às demandas da PREFEITURA DE 

GOIANINHA, conforme prévio agendamento, entre segunda e sexta-feira, na faixa de horário que 

compreende o funcionamento regular da PREFEITURA DE GOIANINHA, e, excepcionalmente, em 

horário diverso, assegurada a compensação em dia e horário a ser combinado pelas partes. 

III- O perfil dos profissionais que desempenharão os serviços deverá ser de técnicos especializados, 

com a qualificação adequada para cada atividade ou tarefa, dentre os melhores currículos selecionados 

pela Licitante Contratada. 

IV- Os profissionais não terão vínculo com a Contratante, uma vez que não se trata de terceirização 

de profissional, mas de contratação de empresa prestadora de serviço. 

V- A Contratante poderá pedir a substituição de profissional que não apresentar bom desempenho ou 

de quadro de pessoal designado para a prestação dos serviços, além de acompanhar a busca do melhor 

perfil para o atendimento do objeto. 

 

3.2- ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS 

I- Os serviços prestados pela Licitante Contratada devem ter as seguintes características: 

 

Item Descrição 

01 Captação de imagens externas e internas com qualidade Full HD. 

02 Captação de áudio em gravações externas e em estúdio. 

03 Edição de imagens. 

04 Iluminação interna e externa 



 

 

05 Produção e gravação de entrevistas em estúdios e externas. 

06 Locução profissional para vídeos institucionais e documentários. 

07 Produção de vinhetas, infográficos e cartelas, com animação gráfica em 2D e 3D. 

08 Produção de chamadas para os programas. 

09 Confecção e renovação de cenários físicos e/ou em chroma-key, 

com layout a ser aprovado pela Divisão de Comunicação Social. 

10 Edição de imagens não linear, edição de matérias jornalísticas, VT´s, programas e demais 

produtos televisivos. 

11 Elaboração de roteiros para VT's Institucionais, documentários e programas jornalísticos. 

12 Elaboração e marcação de pautas para programas jornalísticos, VT´s institucionais e 

documentários. 

13 Adequação do conteúdo produzido às Normas de Acessibilidade presentes na Norma 

Complementar nº 01/2006, do Ministério das Comunicações, notadamente o uso de 

legendas para pessoas com 

deficiência auditiva. 

14 
Serviço de cabelo e maquiagem para apresentadores e entrevistados dos programas de 

estúdio. 

15 
Adequação dos produtos e/ou serviços às normas de acessibilidades (legenda oculta) 

previstas na Norma Complementar nº 01/2006, do Ministério das Comunicações. 

16 
Transporte dos profissionais e equipamentos necessário a produção das 

reportagens, entrevistas, VT's institucionais e documentários. 

17 
Criação e manutenção de arquivo, em formato digital, de todo o conteúdo gravado 

(editado e bruto). O material arquivado deve ser disponibilizado para a Divisão de 

Comunicação Social sempre que solicitado, e em sua integralidade ao final do contrato. 

18 
Disponibilização do material editado para as TVs públicas e privadas conveniadas a 

PREFEITURA DE GOIANINHA. Os arquivos de vídeo devem seguir as especificações 

técnicas, referentes ao formato, estabelecidas por cada emissora e/ou solicitadas pela 

Divisão de Comunicação Social. 

 

II- Os equipamentos utilizados pela Licitante Contratada para a realização dos serviços objetos desta 

licitação devem ter as seguintes características: 

 

Item Descrição Quantidade 

Mínima 

01 Teleprompter 01 

02 Microfones de mão com e sem fio, direcionais 

shotgun/boom e lapela 

Em quantidade necessária 

à produção do serviço 

objeto desta licitação 

03 Iluminação profissional e rebatedores de luz em 

tamanhos adequados para gravações em locações 

internas, externas e em estúdio. 

Em quantidade necessária 

à produção do serviço 

objeto desta licitação 



 

 

04 Ilhas de edição não lineares, para edição e pós- 

produção. As ilhas devem ter programas de edição 

Premiere Pro, Final Cult ou software similar. 

02 

05 Câmeras Full HD com tripés, cartões de memória, 

jogo de lentes e baterias. 

03 

06 TV/Monitor de vídeo Em quantidade necessária 

à produção do serviço 

objeto desta licitação 

07 Veículo para transporte da equipe e equipamentos 

necessários às gravações de externa 

01 

08 Steadycam compatível com as câmeras do item 5. 01 

 

III- A estrutura e os equipamentos utilizados pela Licitante Contratada devem estar em boas 

condições de uso e ser compatíveis com os mais modernos utilizados no mercado. 

IV- A Licitante Contratada deverá fornecer à Contratante cronograma de produção, com previsão 

de data e horário para todas as etapas, inclusive a aprovação, pela Contratante, da primeira versão e 

versão final dos serviços de conteúdo jornalístico e demais produtos, objeto desta licitação. 

V- A Licitante Contratada ficará responsável por todas as etapas da produção dos serviços de 

conteúdo jornalístico diário e demais produtos desta licitação, desde a pauta até a finalização. 

VI- É responsabilidade da Licitante Contratada a entrega do material (cópias) dos serviços de 

conteúdo jornalístico e demais produtos contratados para veiculação em emissoras previamente 

determinadas pela Contratante, de forma tempestiva. 

VII- Os direitos de exibição e uso das imagens, vinhetas e animações produzidas pela Licitante 

Contratada para os produtos e serviços objeto desta licitação serão cedidos a contratante. 

 

3.3 - MENSURAÇÃO DOS RESULTADOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

I- Serviço de produção de programas jornalísticos: 
 

 

Item Descrição 

Finalidade Captação, produção e edição audiovisual de programas jornalísticos de 

TV 

Instrumento de 

medição 

Realização do serviço diário e semanal 

Forma de 

acompanhamento 

Entrega do produto devidamente finalizado e aprovado pela Divisão de 

Comunicação Social, conforme descrito no Anexo Único, item 1 

Periodicidade Diariamente e semanalmente 

Início da vigência Data da assinatura do contrato 

Pagamento Somente será pago o produto efetivamente entregue conforme as 

especificações descritas neste Termo de 

Referência 



 

II- Serviço de produção de VT's institucionais: 

 

Item Descrição 

Finalidade Captação, produção e edição audiovisual de VTs institucionais 

Meta a cumprir O serviço deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis 

Instrumento de 

medição 

Realização do serviço mensal 

Forma de 

acompanhamento 

Entrega do produto devidamente finalizado e aprovado pela Divisão de 

Comunicação Social, conforme descrito neste Termo de Referência 

Periodicidade Diariamente e semanalmente 

Início da vigência Data da assinatura do contrato 

Pagamento Somente será pago o produto efetivamente entregue conforme as 

especificações descritas neste Termo de Referência 

 

III- Serviço de produção de documentários: 

 

Item Descrição 

Finalidade Captação, produção e edição audiovisual de documentários 

Meta a cumprir O serviço deverá ser entregue em até 20 (vinte) dias úteis 

Instrumento de 

medição 

Realização do serviço mensal 

Forma de 

acompanhamento 

Entrega do produto devidamente finalizado e aprovado pela Divisão de 

Comunicação Social, conforme descrito no Anexo Único, item 1 

Periodicidade Diariamente e semanalmente 

Início da vigência Data da assinatura do contrato 

Pagamento Somente será pago o produto efetivamente entregue conforme 

as especificações descritas neste Termo de Referência 

 

IV- Serviço de produção de fotografias: 

 

Item Descrição 

Finalidade Registros fotográficos diversos, assim como de eventos internos e 

externos 

Meta a cumprir O serviço deverá ser entregue em até 2 (dois) dias úteis 

Instrumento de 

medição 

Realização do serviço mensal 



 

 

Forma de 

acompanhamento 

Entrega do produto devidamente finalizado e aprovado pela Divisão de 

Comunicação Social, conforme descrito no Anexo Único, item 1 

Periodicidade Diariamente e semanalmente 

Início da vigência Data da assinatura do contrato 

Pagamento Somente será pago o produto efetivamente entregue conforme as 

especificações descritas neste Termo de Referência 

 

V- A contratada deverá produzir e entregar os respectivos serviços demandados pela Assessoria de 

Comunicação da PREFEITURA DE GOIANINHA, devidamente editados e finalizados. 

 

VI- As reportagens produzidas, diariamente, serão veiculadas no formato de programetes com até 5 

minutos de duração, a serem editadas no prazo máximo de 1 (um) dia útil após a realização da gravação. 

 

VII- As reportagens produzidas inicialmente para os programas de 5 minutos serão selecionadas pela 

Assessoria de Comunicação da PREFEITURA DE GOIANINHA e enviadas para a reedição, por 

parte da Contratada, que deverá apresentar a versão finalizada do programa quinzenal até às 14:00h 

da quinta-feira de cada semana, para fins de aprovação pela comunicação e correção, caso seja 

necessário. 

 

VIII- Prazos: 

 

ITEM SERVIÇO PRAZO 

01 Programas 

jornalísticos para 

TV e Youtube 

2 (dois) dias úteis anterior à veiculação dos programas. 

02 VTs institucionais 10 (dez) dias úteis contados da solicitação feita pela Assessoria de 

Comunicação da PREFEITURA DE GOIANINHA 

03 Documentários 20 (vinte) dias úteis contados da solicitação feita pela Assessoria de 

Comunicação da PREFEITURA DE GOIANINHA 

04 Fotografias 2 (dois) dias úteis contados do registro dos eventos ou da realização 

das fotografias. 

 

IX- Vencido o prazo fixado no subitem anterior, sem que os serviços tenham sido realizados, 

caracterizar-se-á a inexecução parcial do contrato e, por conseguinte, ficará a licitante contratada 

sujeita às penalidades previstas em Edital e no respectivo contrato. 

X- Fica estabelecido que os serviços, objeto da licitação em referência, deverão ser fiscalizados e 

atestado por servidor designado como gestor do contrato a ser firmado, obedecendo-se aos seguintes 

procedimentos: 

a) provisoriamente: assim que forem executados os serviços, para efeito de posterior verificação de 

conformidade com as especificações técnicas contidas na respectiva proposta de preços e no presente 

Termo de Referência; 

b). Definitivamente: após verificação da conformidade dos serviços com as referidas especificações, 

no prazo máximo de dois (02) dias úteis, contados da lavratura do termo de recebimento provisório. 



 

 

XI- Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços executados foram realizados em 

desacordo com as especificações técnicas contidas na respectiva proposta de preços e neste Termo de 

Referência, depois da licitante contratada ser devidamente notificada / comunicada, esta terá o prazo 

improrrogável de um (01) dia útil para executá- los, desta vez, dentro das referidas especificações. 

XII- A execução definitiva dos serviços, objeto do certame em comento, não exclui a responsabilidade 

da licitante contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando de sua normal 

utilização / uso pela PREFEITURA DE GOIANINHA, nos termos do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:  

4.1. Os serviços a serem realizados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do Art. 

6º, XLI, da Lei Federal n° 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente 

definidos no presente termo, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

5.1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência é essencial para atender às demandas 

de produção, captação, edição e finalização de conteúdos audiovisuais institucionais e jornalísticos, 

voltados à divulgação das ações da administração pública municipal de Goianinha/RN, bem como para 

o registro de atividades oficiais da gestão. Abaixo, apresentam-se os fundamentos que justificam a 

necessidade desta contratação: 

 

5.1.1. Atendimento às Necessidades Administrativas e Operacionais: O Gabinete da Prefeita 

necessita de uma empresa especializada para atender às crescentes demandas de comunicação 

institucional, com foco na produção de conteúdos informativos, educativos e de interesse público. O 

serviço é indispensável para garantir a transparência das ações governamentais, a divulgação eficiente 

das políticas públicas e o registro técnico das atividades oficiais, assegurando maior aproximação com 

a população. 

 

5.1.2. Conformidade Legal e Normativa: A contratação respeita as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), bem como os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição Federal. 

A escolha da modalidade pregão, na forma eletrônica, atende ao princípio da competitividade e à busca 

pela proposta mais vantajosa para a administração. 

 

5.1.3. Qualidade e Eficiência na Comunicação Pública: A prestação de serviços por empresa 

especializada garante a produção de conteúdo audiovisual de alta qualidade, com linguagem acessível 

e recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência (como legendas e audiodescrição). Isso 

contribui significativamente para a inclusão social, democratização da informação e fortalecimento da 

imagem institucional da Prefeitura, promovendo comunicação mais eficiente com os cidadãos. 

 

5.1.4. Planejamento e Gestão de Recursos Públicos: A contratação está alinhada com o planejamento 

estratégico da gestão municipal no tocante à comunicação pública, sendo resultado de levantamento 

prévio das demandas das secretarias. A centralização do serviço em empresa especializada permite 



 

racionalizar os custos, reduzir retrabalho, garantir a padronização da identidade visual e otimizar o uso 

dos recursos públicos. 

 

5.1.5. Continuidade e Regularidade dos Serviços: A prestação continuada dos serviços de captação 

e edição de audiovisual é vital para a manutenção da rotina de comunicação governamental, o que 

inclui cobertura de eventos, lançamentos de programas, campanhas institucionais e demais atividades 

oficiais. A ausência de contrato vigente comprometeria a regularidade das ações de divulgação e o 

registro histórico das atividades públicas, gerando prejuízo à transparência e à prestação de contas. 

 

5.2. Conclusão: Diante do exposto, a presente contratação mostra-se plenamente justificada, tendo 

como objetivo a efetiva divulgação das ações institucionais da gestão municipal, o registro adequado 

de suas atividades e o fortalecimento da comunicação com a população, em consonância com os 

princípios da administração pública e com o dever de informar com qualidade, transparência e 

acessibilidade. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

6.1. A solução proposta neste Termo de Referência consiste na contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de captação, produção e edição de conteúdo audiovisual, com foco em 

programas jornalísticos para TV/Internet, vídeos institucionais e documentários, bem como registros 

fotográficos, garantindo acessibilidade para pessoas com deficiência. A contratação visa atender às 

demandas comunicacionais da Prefeitura Municipal de Goianinha/RN. A solução contempla os 

seguintes aspectos: 

 

I) Forma de Aquisição: A aquisição deverá ser feita através de licitante que possua plena capacidade 

de atender às demandas variáveis do Município, mediante a instauração de regular de processo na 

modalidade de “Pregão Eletrônico”, nos termos do art. 28, I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

II) Execução: Os itens serão executados de acordo com as necessidades do município. Também 

deverão ser implementadas políticas de uso consciente dos serviços. Os serviços deverão ser 

executados com padrão profissional de qualidade, observando prazos definidos pela contratante e 

garantindo a entrega de produtos audiovisuais acessíveis, devidamente finalizados e adequados à 

veiculação nos meios indicados (TV, Internet, redes sociais, entre outros). 

 

III) Uso: Os conteúdos audiovisuais produzidos serão utilizados para fins institucionais, jornalísticos e 

informativos, com o objetivo de divulgar ações, programas, projetos e eventos oficiais da administração 

pública municipal, contribuindo para a transparência e o fortalecimento da comunicação pública. Todo 

o material deverá ser adaptado para públicos diversos, com respeito às normas de acessibilidade. 

 

 

IV) Reciclagem: Não se aplica. A natureza dos serviços prestados (produção digital e registros 

eletrônicos) não demanda processo de reciclagem físico. 

 

V) Descarte: Deverá ser providenciado um descarte seguro do produto e/ou embalagem utilizados, em 

conformidade com as normas ambientais, conforme o caso. 



 

 

VI) Análise e Mapa de Risco da Contratação: Não foram identificados riscos relevantes de alto 

impacto ou de alta probabilidade associados à presente contratação. Riscos operacionais e de qualidade 

serão mitigados mediante fiscalização adequada, verificação técnica de portfólio da contratada, e 

acompanhamento da execução contratual conforme definido neste Termo de Referência. 

 

6.2. Conclusão: Não foram identificados riscos relevantes de alto impacto ou de alta probabilidade 

associados à presente contratação. Riscos operacionais e de qualidade serão mitigados mediante 

fiscalização adequada, verificação técnica de portfólio da contratada, e acompanhamento da execução 

contratual conforme definido neste Termo de Referência. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

7.1. Os requisitos da contratação devem garantir que o Município receba produto de boa qualidade, de 

maneira eficiente e sustentável. Ante a solução proposta, configuram-se como requisitos para a 

contratação: 

 

I) Conformidade Legal: O licitante deve compulsoriamente atender às condições de habilitação 

e qualificação legalmente exigíveis. Ademais, devem ser priorizados fornecedores que atendam a 

legislação vigente acerca da sustentabilidade ambiental, demonstrando compromisso com práticas 

sustentáveis, como o uso de energias renováveis, a minimização de resíduos e a promoção de condições 

de trabalho justas, conforme o caso. 

 

II) Capacidade do prestador de serviço: O fornecedor deve ser capaz de atender às demandas do 

Município, que podem variar ao longo da execução, devendo ter a capacidade de entregar as 

quantidades exigidas em um curto espaço de tempo, sem a definição de consumação máxima ou 

mínima. 

 

III) Documentação Necessária: o licitante deverá apresentar a documentação de habilitação exigida 

no processo administrativo de contratação, se obrigando ao fiel cumprimento de todas as exigências 

postuladas. 

 

IV) Qualidade do serviço: o serviço deverá atender aos padrões de qualidade conforme delineado 

neste Termo de Referência, adequado a cada caso. 

 

V) Certificações: Os itens devem atender as normas técnicas definidas pelo INMETRO, ABNT, 

ANVISA, Ministério da Saúde, Ministério da Agricultura e demais órgãos reguladores competentes, 

conforme o caso. 

 

VI) Preço: O licitante deve oferecer preço de acordo com a realidade de mercado, conforme 

levantamento mercadológico realizado para definição do preço máximo referencial constante neste 

Termo de Referência, devendo considerar tanto o custo unitário do produto quanto os custos de entrega 

na avaliação do preço. 



 

VII) Serviço de Entrega: O licitante deve ser capaz de entregar os serviços no prazo estipulado pelo 

órgão demandante nas condições estabelecidas no edital e/ou na forma comunicada pelo Gabinete. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

7.1. O modelo de execução do objeto deve garantir que a avença celebrada produza os resultados 

pretendidos, desde o início até o seu encerramento, de forma eficiente e sustentável. Ademais, deve 

permitir ao Município monitorar e avaliar o desempenho do fornecedor, garantindo que as necessidades 

sejam atendidas de forma adequada, sendo estruturado da seguinte maneira: 

 

I) Início da Execução: Após a seleção do fornecedor que atenda aos requisitos de contratação, deverá 

ser formalizado o documento de compromisso entre as partes, mediante celebração de uma Ata de 

Registro de Preços, devendo-se constar os termos e condições de execução do objeto, incluindo a 

quantidade dos itens a serem fornecidos, o preço, as condições de entrega e pagamento, e as obrigações 

do fornecedor em relação à sustentabilidade e à qualidade do produto. 

 

II) Entrega do Produto: A realização dos serviços deve ser no prazo estipulado pelo órgão demandante 

nas condições estabelecidas no edital e/ou na forma comunicada pelo Gabinete. 

 

III) Monitoramento e Avaliação: O Município monitorará o desempenho do licitante em relação ao 

cumprimento do avençado. Isso incluirá a verificação da qualidade do serviço, a pontualidade das 

entregas e a conformidade com as práticas sustentáveis, conforme o caso. 

 

IV) Reciclagem e Descarte: Não se aplica. 

 

V) Encerramento: Ao fim do prazo de vigência da avença celebrada, o Município avaliará o 

desempenho do fornecedor, de forma que, se tiverem sido cumpridas satisfatoriamente as condições 

de execução do objeto, poderá ser considerada a prorrogação da evença, caso atendidos os critérios 

estabelecidos na Lei Federal 14.133/2021. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DA EXECUÇÃO:  

8.1. O modelo de gestão da execução do objeto deve propiciar o pleno acompanhamento e fiscalização 

pelo Município, garantindo que o fornecedor cumpra suas obrigações contratuais e que a 

Administração Municipal receba serviços de boa qualidade, sendo estruturado da seguinte maneira: 

 

I) Designação do Fiscal do Contrato e do Gestor de Contrato: O Município deverá designar Fiscal 

e Gestor de Contrato, os quais serão responsáveis pelo supervisionamento da execução, se 

configurando como elos de contato principal entre o Município e o fornecedor. 

 

II) Monitoramento Regular: O Fiscal do Contrato deverá realizar um monitoramento regular do 

desempenho do prestador de serviço, incluindo a verificação da qualidade dos serviços prestados, a 

pontualidade das entregas e a conformidade com as práticas sustentáveis, conforme o caso. 



 

III) Relatórios Periódicos: Obriga-se o prestador de serviço, quando solicitado, a elaborar relatórios 

periódicos ao Fiscal do Contrato. Estes relatórios incluirão detalhes sobre as entregas realizadas, 

quaisquer problemas sobrevindos e as ações tomadas para resolvê-los. 

 

IV) Reuniões de Acompanhamento: A critério da Administração Municipal, poderão ser realizadas 

reuniões de acompanhamento regulares entre o do Fiscal do Contrato e o fornecedor para discutir o 

desempenho acerca da execução e quaisquer outras questões relativas ao objeto. 

 

V) Avaliação de Desempenho: No final do período de execução, o Fiscal do Contrato realizará uma 

avaliação formal do desempenho do fornecedor a fim de subsidiar a possibilidade de prorrogação da 

execução. 

 

VI) Resolução de Problemas: Durante a execução do objeto, caberá ao Fiscal do Contrato promover 

as devidas providências de maneira oportuna e eficaz, municiando o Gestor de Contrato com as 

informações devidas e adequadas a fim de solucionar problemas surgidos, seja por falha do fornecedor, 

seja por solecismo da Administração. 

 

8.2. Conclusão: Com este modelo de gestão do contrato, a Prefeitura Municipal de Goianinha assegura 

uma supervisão rigorosa e contínua da execução do contrato, garantindo a qualidade dos serviços 

prestados, a pontualidade da execução e a transparência na utilização dos recursos públicos. 

 

9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  

9.1. A fim de garantir que a presente execução seja feita de maneira sustentável, contribuindo para a 

preservação do meio ambiente, definem-se os seguintes critérios de sustentabilidade, conforme o caso: 

 

I) Material Reciclado, Atóxico e Biodegradável: Conforme o caso, os produto deve ser constituído, no 

todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 

ABNT NBR 15448-2. 

 

II) Certificação de Sustentabilidade: O insumo deve atender a certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como sustentável ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares, conforme o caso. 

 

III) Embalagem Sustentável: Os itens devem ser, preferencialmente, acondicionado em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

IV) Restrição de Substâncias Perigosas: Conforme o caso, o produto não deve conter substâncias 

perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 

Substances), tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 

bifenil-polibromados (PBBs) e éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
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V) Durabilidade: Os itens devem possuir prazo de validade logo e adequado aos interesses do 

município e alta qualidade, com possibilidade de reparo e reuso, conforme o caso. 

 

VI) Eficiência: O produto deve apresentar baixo consumo de energia e recursos naturais, com funções 

que otimizem o uso de materiais e minimizam o desperdício, conforme o caso. 

 

10. CRITÉRIOS SOCIAIS E TRABALHISTAS:  

10.1. Na execução do objeto em tela, visando garantir condições justas e dignas de trabalho, definem- 

se os seguintes critérios: 

 

I) Condições de Trabalho: O fornecedor deve garantir condições de trabalho justas e seguras, com 

proibição do trabalho infantil e mão de obra forçada, bem como se alinhar ao cumprimento das leis 

trabalhistas e dos direitos humanos. 

 

II) Práticas de Comércio Justo: O fornecedor deve estar alinhado com as diretrizes que visam 

promover a equidade nas relações comerciais, a promoção do desenvolvimento social e ambiental das 

comunidades, bem como promover a transparência da cadeia de fornecimento, fomentando o respeito 

aos direitos humanos e trabalhistas. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

11.1. Os critérios de medição e de pagamento devem garantir que a medição e o pagamento sejam 

realizados de forma justa e transparente, protegendo os interesses tanto do Município quanto do 

fornecedor, sendo: 

 

I) Medição: A medição será realizada com base na quantidade de produtos entregues pelo fornecedor, 

mediante apresentação de Nota Fiscal a cada serviço realizado, detalhando a quantidade, devendo o 

Fiscal do Contrato promover à verificação da conformidade da execução. 

 

II) Pagamento: O pagamento será feito após a entrega e a verificação da conformidade dos produtos 

com as especificações e condições de execução definidas pela Administração, na forma da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

III) Atrasos no Pagamento: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira (atualização monetária) devida pelo Município será calculada mediante a aplicação dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. O atraso superior a 

90 (noventa) dias dos pagamentos devidos ao fornecedor, decorrente de produtos já devidamente 

entregues, constitui motivo para rescisão da avença, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao fornecedor o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 



 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

12.1. O processo de seleção que garanta ao Município a escolha do fornecedor que melhor atenda às 

suas necessidades e que ofereça o melhor preço se dará da seguinte forma: 

 

I) Processo de Contratação: Tendo em vista que o valor estimado da contratação se enquadrar no 

limite legalmente estabelecido na legislação vigente, o Município realizará regular processo de 

contratação na modalidade “Pregão Eletrônico”, junto a fornecedores do ramo pretendido. Este 

processo será conduzido por um Agente de Contratação, em conformidade com a Lei de Licitações e 

Contratos, qual seja a Lei Federal nº 14.133/2021, e demais regulamentos aplicáveis. 

 

II) Avaliação de Propostas: As propostas dos fornecedores serão avaliadas com base em critérios 

legais da Lei de Licitações, incluindo preço, qualidade do produto, capacidade de fornecimento, 

práticas sustentáveis e condições de entrega. 

 

III) Referências: O Município poderá solicitar referências do fornecedor junto a outros órgãos e/ou 

entidades públicas ou privadas, mediante a certificação do fornecimento anterior e satisfatório do 

objeto pleiteado, a fim de verificar seu desempenho e confiabilidade. 

 

 12.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

12.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.2.3 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

12.2.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.2.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.2.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.2.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

12.2.8 Cópia de identificação dos sócios da empresa, com foto. 

12.2.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

12.22 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

12.23 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

12.2.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

 

12.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

12.3.2 Prova de inscrição no Cadastro Municipal ou Estadual da empresa Licitante, conforme o caso; 

12.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional. 

12.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

12.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

12.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

 

12.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

12.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício social, na forma 

da lei, registrado na junta comercial do estado, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

12.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

12.4.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 



 

12.24 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14. DA AVALIAÇÃO DO CUSTO: 

15. DAS OBRIGAÇÕES: 

12.4.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

12.4.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

 

 

12.24.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da 

empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 

licitação; 

 

13.1. A adequação orçamentária permite a aquisição dos produtos requestados, configurando-se como 

um aspecto crucial na execução do objeto, garantindo que os recursos financeiros necessários para a 

aquisição estejam disponíveis e sejam alocados de maneira apropriada, sendo então definida da 

seguinte forma: 

 

I) Previsão de Custos: Foi realizada a previsão estimada de custos mediante a realização de pesquisa 

de mercado nos termos do Art. 23 da Lei 14,133/2021, cujo valor estimado da contratação encontra-se 

delineado no presente Termo de Referência. 

 

II) Previsão Orçamentária: Verifica-se a existência de dotação orçamentária no OGM – Orçamento 

Geral do Município objetivando a aquisição pretendida. 

 

III) Monitoramento do Orçamento: Durante a execução do objeto, o Município monitorará o 

orçamento municipal para garantir que os gastos com a aquisição pleiteada estejam dentro do 

planejamento inicial. Em havendo alterações significativas de aumento de consumo que possam gerar 

desequilíbrio no planeamento, medidas corretivas serão tomadas imediatamente. 

 

 

14.2. O custo estimado foi precedido através de regular pesquisa, nos moldes do Art. 23 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

15.1. DA PREFEITURA MUNICIPAL: 

a) Receber provisoriamente os bens/produtos, disponibilizando local adequado; 



 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes deste termo, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor, através de 

servidor especialmente designado (Fiscal do Contrato); 

d) Efetuar os pagamentos nas condições previstas; 

e) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, através do Fiscal do Contrato, 

sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

f) Fornecer toda e qualquer informação essencial à execução do objeto; 

g) Comunicar o fornecedor qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o 

recebimento caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste termo; 

h) Comunicar o fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia acerca da 

execução quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Art. 143 da Lei Federal nº 

14.133/2021, o qual autoriza expressamente que não seja paga a parcela do objeto executada em 

desconformidade com o previsto; 

i) Notificar formalmente o fornecedor quando forem constatados inadimplementos contratuais, para 

que este, dentro do prazo determinado, promova a solução do problema; e 

j) Aplicar ao fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto, na forma da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

15.2. DO FORNECEDOR: 

15.2.1 Sem prejuízo das disposições previstas em lei, são obrigações da licitante contratada: 

I - Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do 

contrato, tais como: 

a) Salários; 

b) Seguros de acidente; 

c) Taxas, impostos e contribuições; 

d) Indenizações; 

e) Vale-refeição; 

f) Vale-transporte; e 

g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

II - Manter os seus empregados, por ocasião da prestação dos serviços, sujeitos às normas disciplinares 

da PREFEITURA DE GOIANINHA, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o referido 

Órgão; 

III - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da PREFEITURA DE 

GOIANINHA, bem como, manter, ainda, os seus empregados identificados (devidamente 

uniformizados e portando crachá), quando da prestação dos serviços, devendo substituir imediatamente 

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 

PREFEITURA DE GOIANINHA. O substituto de que trata esse item deverá possuir qualificação 

técnica equivalente à do empregado substituído; 



 

IV - Responder pelos danos causados, direta ou indiretamente, a PREFEITURA DE GOIANINHA ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à Fiscalização da PREFEITURA DE GOIANINHA; 

V - Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 

PREFEITURA DE GOIANINHA, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados 

durante a prestação dos serviços; 

VI - Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 

empregados nas dependências da PREFEITURA DE GOIANINHA, bem assim, responsabilizar-se por 

todas aquelas decorrentes do pagamento de salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações, seguro contra acidente de trabalho e quaisquer 

outras pertinentes ao objeto deste Termo de Referência; 

VII - Cumprir rigorosamente os termos da sua proposta de preços, a qual vincula-se totalmente, não 

sendo admitidas retificações, cancelamentos, que sejam no preço ou nas condições estabelecidas; 

VIII - Prestar os serviços, objeto do contrato a ser firmado, em rigorosa conformidade com a 

programação de atividades encaminhada pela Assessoria de Comunicação da PREFEITURA DE 

GOIANINHA; 

IX - Arcar com fornecimento de toda mão de obra, equipamentos e materiais de expediente necessários 

à perfeita execução do serviço objeto do presente Certame, em rigorosa e estreita conformidade com 

as exigências e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo Contrato, bem 

assim, em conformidade com as determinações da Assessoria de Comunicação da PREFEITURA DE 

GOIANINHA; 

X - Prover todos os meios necessários à garantia da plena execução dos serviços contratados, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

XI - Realizar os serviços, somente por profissionais capacitados, que lhe forem adjudicados em 

rigorosa e estreita conformidade com as exigências e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, bem como, na respectiva Proposta de Preços da licitante contratada; 

XII - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de vinte e cinco por cento (25%) do valor global do contrato; 

XIII - Comunicar imediatamente a PREFEITURA DE GOIANINHA qualquer alteração ocorrida no 

seu endereço, na conta bancária, no e-mail, no telefone e / ou no fax, indicados em sua proposta de 

preços, bem assim, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências 

encaminhadas pela PREFEITURA DE GOIANINHA; 

XIV- Não transferir a terceiros as obrigações decorrentes do contrato a ser firmado, por qualquer forma 

e nem mesmo parcialmente; 

XV - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não mantêm nenhum vínculo empregatício com o PREFEITURA DE GOIANINHA; 

XVI - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados no decorrer da execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 

dependência da PREFEITURA DE GOIANINHA; 

XVII - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 

execução dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 



 

XVIII - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato decorrente deste procedimento; 

XIX - Manter, durante toda a execução do contrato a ser celebrado, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 

dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/93 e alterações; 

XX - Apresentar à Assessoria de Comunicação da PREFEITURA DE GOIANINHA, antes do início 

dos trabalhos, a relação nominal de seu pessoal técnico, bem como, relação dos recursos materiais 

disponíveis para a execução dos serviços licitados. Respeitadas as respectivas jornadas de trabalho, 

previstas em lei, dos empregados à disposição do presente contrato, a licitante deverá atender às 

demandas da PREFEITURA DE GOIANINHA, conforme prévio agendamento, entre segunda e sexta- 

feira, na faixa de horário que compreende o funcionamento regular da PREFEITURA DE 

GOIANINHA, e, excepcionalmente, em horário diverso, assegurada a compensação em dia e horário 

a ser combinado pelas partes; 

XXI - Os custos com alimentação, motorista, automóvel e transporte de toda a equipe serão de 

responsabilidade da empresa contratada, inclusive quando se referir a viagens para o interior deste 

Estado, existindo ainda a possibilidade de pernoite, na quantidade de até 24 (vinte e quatro) viagens 

por ano. Serão contabilizadas como viagens os deslocamentos da equipe para os municípios do Rio 

Grande do Norte, excetuando-se as cidades que integram a região metropolitana da capital do Estado; 

XXII - Adequar os serviços às Normas de Acessibilidade presentes na Norma Complementar nº 

01/2006, do Ministério das Comunicações; 

XXIII - Apresentar quadro de profissionais descritos nos itens 1 a 3 do Termo de Referência; 

XXIV - Caso a empresa contratada necessite, durante a vigência do contrato, fazer alguma mudança 

em seu quadro de profissionais, deverá apresentar à Divisão de Comunicação Social a referida 

alteração, junto com a documentação exigida no Item 12, " Da qualificação Técnica". 

XXV - As informações, imagens e documentos, referentes a execução dos serviços objeto do contrato, 

manuseados e utilizados pela CONTRATADA, não podem ser repassados, copiados ou alterados pela 

CONTRATADA sem expressa autorização da Assessoria de Comunicação da PREFEITURA DE 

GOIANINHA. 

XXVI - Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou a utilização indevida de informações, bem 

como de documentos, imagens, gravações e informações usados durante a prestação dos serviços. 

XXVII - A CONTRATADA obriga-se a dar ciência imediata, por escrito, à Assessoria de 

Comunicação da PREFEITURA DE GOIANINHA, sobre qualquer anormalidade que verificar na 

prestação dos serviços. 

XXVIII - A CONTRATADA deverá entregar à Divisão de Comunicação Social, sempre que solicitada, 

todo e qualquer conteúdo produzido decorrente da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem 

como, cederá a PREFEITURA DE GOIANINHA, em caráter definitivo e irrevogável, a propriedade 

intelectual das produções realizadas durante a vigência do contrato e eventuais aditivos, entendendo- 

se por produções quaisquer textos, roteiros, imagens, artes, vinhetas, efeitos, programas, desenhos, e 

documentação, em qualquer forma ou mídia. 

10.2. A inadimplência da licitante  contratada, com   referência   aos encargos estabelecidos 

nos incisos II a VI, do subitem 9.1, deste Termo de Referência, não transfere a responsabilidade por 

seu pagamento a PREFEITURA DE GOIANINHA, nem poderá onerar o objeto do contrato decorrente 



 

deste procedimento, razão pela qual a licitante contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo 

de solidariedade, ativa ou passiva, com a PREFEITURA DE GOIANINHA. 

10.3. Constituem obrigações da PREFEITURA DE GOIANINHA: 

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços descritos no presente Termo de Referência, bem 

como, aplicar à licitante contratada as sanções regulamentares e contratuais, quando for o caso; 

II - Efetivar a satisfação do crédito da licitante contratada em consonância com as normas contratuais 

e com as demais disposições estabelecidas no edital do correspondente certame; 

III - Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela licitante 

contratada, pertinente à execução dos serviços contratados; 

IV - Efetuar o recebimento dos serviços, através da Divisão de Comunicação Social, fornecendo 

comprovante à licitante contratada; 

V - Verificar, em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, se os 

serviços executados estão em estrita conformidade com as especificações e características consignadas 

na respectiva proposta de preços, bem como, solicitar da licitante contratada, quando for conveniente, 

a comprovação da qualificação técnica de seus profissionais em atividades relacionadas com o objeto 

deste Termo de Referência; 

VI - Comunicar à licitante contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços, exigindo que a mesma adote as providências necessárias para sanar os problemas; 

VII - Exigir, sempre que necessário, a apresentação da documentação comprovando a manutenção das 

condições que ensejaram a contratação da licitante e habilitação no respectivo processo licitatório; 

VIII - Efetuar a fiscalização e o recebimento dos serviços, objeto do contrato decorrente deste 

procedimento, através de servidor formalmente designado pela Diretoria Geral, para funcionar como 

gestor contratual. 

 

16. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da execução é aquela 

prevista na Lei Federal 14.133/2021. 

 

17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:  

17.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, havendo justificativa, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021 (Para o caso de 

fornecimento contínuo). 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:  

18.1. Qualquer alteração no contrato, incluindo mudanças nas especificações técnicas e quantidades, 

deverá ser formalmente acordada entre as partes e documentada através de aditamento, na forma da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

18.2. A Prefeitura Municipal de Goianinha se reserva o direito de rescindir o contrato em caso de 

descumprimento das obrigações por parte do fornecedor, conforme previsto na legislação vigente 

aplicável à matéria. 



 

18.3. Em caso de descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, poderão ser aplicadas 

penalidades ao fornecedor, mediante sanções previstas na legislação vigente. A disciplina das infrações 

e sanções administrativas aplicáveis no curso da execução é aquela prevista na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

18.4. Os serviços objeto deste termo estão dentro da padronização seguida pelo Município de 

Goianinha/RN. 

 

18.5. Aplicam-se à contratação do objeto pleiteado as disposições legais da Lel Federal nº 14.133/2021, 

bem como do Decreto Municipal nº 060/2025-GP, no que couber. 

 

 

Goianinha/RN 

 

 

Silvio do Amaral Alves Ferreira 

Chefe de Gabinete 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS----H----MIN ( ) 

HORAS. LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE GOIANINHA/RN 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UND. 
VALOR 

UNITÁRI 

O 
R$ 

VALOR 

TOTAL 
R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:  

 

A empresa: .............................................. declara que: 

 

1 estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 

acondicionamento dos produtos em embalagensadequadas. 

2 validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 prazo de início de fornecimento/execução dos objetos de acordo com o estabelecido no termo de 

referência (anexo i) do edital desse processo. 

4 que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de 

Goianinha/RN, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

5 que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos estabelecidos no 

anexo i, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou documento 

similar, todos os itens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 



 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

DO OBJETO. 1. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES EQUANTITATIVOS. 2. 

descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 

Local e data 
 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 

obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam 

preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
 

 

 

A Prefeitura Municipal de Goianinha-RN, através da Secretaria Municipal de Educação (Órgão 

Gerenciador), com sede na xxxxxxxxxxxxxx, Centro, na cidade de Goianinha-RN, inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº 08.162.687/0001-73, neste ato representada pela Prefeita Constitucional, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora da matrícula funcional nº XXXX, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/XXXX. 

, processo administrativo n.º XXX/XXXX, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do decreto municipal nº 1.526/2023, e em conformidade com as 

disposições aseguir: 
 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para XXXXXXX, especificado (s) no (s) item 
(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

ALOR TOTA 

      

VALOR TOTAL:  



 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público 

3.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.1.4 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

3.1.5 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.2 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

3.3 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

3.4 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

3.5 Dos limites para as adesões: As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

3.7 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 3.5, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 Vedação a acréscimo de quantitativos: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 

fixados na ata de registro de preços. 



 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

4.6 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.8 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

4.9 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.9.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

4.9.1 Mantiverem sua proposta original. 

4.10 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.11 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.12 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.13 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o edital somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 



 

4.13.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.13.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 7. 

4.14 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.15 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.16 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.17 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.18 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.13, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

4.19 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.20 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.21 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.22 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

5.2 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

5.2.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

5.2 2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

6.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

6.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

6.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

6.8 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

6.10 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.9, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 



 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

6.11 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6 o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.3 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

7.4 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

7.5 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

7.7 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.8 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.9 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

7.10 Por razão de interesse público; 

7.11 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.12 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 

8. DAS PENALIDADES  

 

8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 



 

8.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

8.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS  

 

9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (.  ) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/XXXX, QUE 

FAZEM ENTRE SI O (A) .................................... 

E A EMPRESA....................................................... 

 

A Prefeitura Municipal de............................... por intermédio do(a) (órgão) contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de/Estado, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado(a) pelo Prefeito Municipal, Sr. ........................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o), e CPF nº......................... , doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em .............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo nº ............................... e em observância às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

Decreto Municipal n°1.526/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº XXX/XXXX, por Sistema de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de ............................. , conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL: TEL.: ( )  

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXXX 



 

 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................. , na 

forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................. , 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.3 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.6 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

2.7 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

VALOR TOTAL: 
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4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em   /  /  (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice   (indicar o índice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.2.1 São obrigações do Contratante: 

7.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.2.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no item 5 do Termo de Referência; 

7.2.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.2.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.2.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.2.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.2.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.2.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 
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9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.1 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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10.1.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.1.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.4 A multa será aplicada nos termos da Lei nº14.133/2023 e demais legislações aplicáveis. 

10.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

10.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no Caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

10.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.8.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

10.9 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

11.4 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

11.5 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual 

11.6 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.7 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.8 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.9 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.10 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3. Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

11.11 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1 Fica eleito o Foro da Justiça Comum de Goianinha/RN, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

XXXXXXX/XX, XX de XXXXXXX.de 2024. 

 

 

Responsável legal 

da CONTRATANTE 

 

 

Responsável Legal 

da CONTRATADA 
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